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1. Identificação 

1.1. Unidade: Centro de Humanidades  

1.2. Curso: Psicologia 

1.3. Nome da Disciplina: Psicologia Jurídica  

1.4. Código da Disciplina: HF0233 

1.5. Caráter da Disciplina:   (    ) Obrigatória   ( X ) Optativa 

1.6. Regime de Oferta da Disciplina:  ( X ) Semestral      (    ) Anual         (    ) Modular 

1.7. Carga Horária (CH) 

Total: 
C.H. 

Teórica: 

48h 

C.H. 

Prática: 

C.H. 

EaD: 

C.H. 

Extensão: 

C.H. Prática como 

componente curricular 

– PCC1 (apenas para 

cursos de licenciatura): 

 

1.8. Pré-requisitos (quando houver): HF0164 - Teorias e Práticas em Psicologia Social II 

1.9. Co-requisitos (quando houver):  

1.10. Equivalências (quando houver): 

1.11. Professores (Nomes dos professores que ofertam): Walberto Silva dos Santos e Estagiários 

docentes da Pós-Graduação em Psicologia.  

2. Justificativa 

A psicologia jurídica é o campo da psicologia que atua na interface das áreas institucionais ligadas a 

justiça, não só no poder judiciário, mas no executivo (polícia, instituições penais) e no legislativo 

(elaboração de leis), e com a sociedade civil (ONGs), desenvolvendo pesquisa, avaliação, prevenção 

e intervenção na busca do bem-estar social. A ampliação das oportunidades de inserção do 

profissional nesta área de atuação, principalmente nas últimas duas décadas, cria a necessidade de 

capacitação e formação acadêmico-profissional do estudante de psicologia. 

 
1 O registro da carga horária de PCC deve ser realizado apenas como informação da característica do componente, sem ser 

somada com os demais elementos (CH prática, teórica, EAD e extensão), visto que a PCC pode estar diluída em qualquer 

um desses. 
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3. Ementa 

Marcos histórico e conceitual da psicologia jurídica. Interfaces entre psicologia e direito: avaliação 

psicológica no campo jurídico; perícia psicológica; psicologia judicial (júri e testemunhas); 

vitimologia e mediação. Psicologia penitenciária. Psicologia do comportamento criminal. Psicologia 

policial e das forças armadas. 

4. Objetivos – Geral e Específicos 

Oferecer conhecimentos, básicos e aplicados, relativos ao campo teórico e de pesquisa da psicologia 

no âmbito jurídico. Especificamente, espera-se: apresentar as possibilidades de atuação do psicólogo 

no contexto forense, policial e penitenciário, no estudo e explicação do comportamento criminal, na 

atenção às vítimas e na mediação de conflitos. 

5. Descrição do Conteúdo/Unidades  Carga Horária 

UNIDADE 1 – A Psicologia e suas interfaces com o campo jurídico  

Origem histórica e conceitual da psicologia jurídica 

Áreas de atuação do psicólogo no campo jurídico 

O papel da psicologia na atenção às vítimas 

Processos de mediação nos distintos âmbitos do direito 

UNIDADE 2 – Avaliação psicológica em contexto forense 

Avaliação psicológica de imputabilidade 

Transtornos psicológicos relacionados à imputabilidade 

Laudos, pareceres e outros documentos emitidos pelo psicólogo jurídico 

UNIDADE 3 - Psicologia do comportamento criminal 

Determinantes psicossociais da criminalidade 

Fatores de risco e proteção para o envolvimento com o crime 

Teorias explicativas do comportamento criminal 

Unidade 1 (18h/a) 

 

 

 

 

 

Unidade 2 (14h/a)  

 

 

 

 

 

Unidade 3 (16h/a) 

6. Metodologia de Ensino 

A disciplina será ministrada por meio de aulas expositivas (online) sobre os temas do programa, 

leituras de textos, e atividades dirigidas, com roteiro disponibilizado pelo professor. Das 48 horas, 

12 (25%) serão de conteúdo síncrono, porém com registro gravado e disponibilizado, e 36 em 

formato não presencial e assíncrono. Os encontros síncronos (online) serão realizados por meio do 

Google Meet®. As plataformas SIGAA e Google Classroom® também serão utilizadas, sendo esses 

os ambientes padrão para disponibilizar todos os arquivos e materiais de apoio da disciplina. 

7. Atividades Discentes 

Além da participação nas aulas síncronas, os discentes desenvolverão atividades dirigidas, com 

roteiro disponibilizado pelos professores.  

8. Avaliação 

A cada Unidade os discentes serão avaliados por um teste objetivo ministrado por meio da 

plataforma Google Classroom®.  

9. Bibliografia Básica e Complementar 

Bibliografia Básica: 

Caires, M. A. F. (2003). Psicologia jurídica: implicações conceituais e aplicações práticas. São Paulo: 
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Vetor Editora.  

Cruz, R. M., Maciel, S. K. & Ramirez, D. C. (2008). O trabalho do psicólogo no campo jurídico. São 

Paulo: Casa do Psicólogo.  

Rovinski, S. L. R. & Cruz, R. M. (2009). Psicologia jurídica: perspectivas teóricas e processos de 

intervenção. São Paulo: Vetor Editora.  

Shecaira, S. S. (2004). Criminologia. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais.  

Shine, S. (2008). Avaliação psicológica e lei: adoção, vitimização, separação conjugal, dano psíquico e 

outros temas. São Paulo: Casa do Psicólogo. 

Bibliografia Complementar: 

Gonçalves, H. S. & Brandão, E. P. (2004). Psicologia Jurídica no Brasil. Rio de Janeiro: Editora NAU. 

Bordin, I. A. S. & Offord, D. R. (2000). Transtorno de conduta e comportamento anti-social. Revista 

Brasileira de Psiquiatria, 2,12-15. 

Cesca, T. B. (2004). O papel do psicólogo jurídico na violência intrafamiliar: possíveis articulações. 

Psicologia & Sociedade, 16, 41-46. 

França, F. (2004). Reflexões sobre psicologia jurídica e seu panorama no Brasil. Psicologia: Teoria e 

Prática, 6, 73-80. 

Soria, M. A. & Sáiz, D.  (2005). Psicología criminal. Madri: Pearson.  

Urra, J. & Clemente, M. (1997). Psicología jurídica del menor. Madri: Fundación Universidad-Empresa. 

10.  Parecer 

 

Aprovação do Colegiado do Departamento 

 

         06/10/2021                      ___________________________________ 

                                                       Assinatura da Chefia do Departamento 

 

Aprovação do Colegiado de Coordenação do Curso 

                                                             

      ___/___/___                     ___________________________________ 

                                                               Assinatura do Coordenador 

   


